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AGRAVANTE : HENGST INDÚSTRIA DE FILTROS LTDA
ADVOGADOS : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909

JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - SC003210
RAFAEL GUSTAVO TRISOTTO - SC020020

AGRAVADO : TRANSPORTADORA VALE DO SOL LTDA
ADVOGADOS : MARLON PACHECO - SC020666

MIZAEL WANDERSEE CUNHA - SC031240
KARINE MENDES DE MENEZES - SC036598
ADRIANO ROBERTO KÖHLER DAMASIO - SC052051
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S.A

ADVOGADO : SÉRGIO SCHULZE - SC007629
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 

AÇÃO DE RESSARCIMENTO POR DANOS MATERIAIS. 

TRANSPORTE DE MERCADORIA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA 

DO TRANSPORTADOR. LIBERDADE CONTRATUAL. FUNÇÃO 

SOCIAL DO CONTRATO E PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO MÍNIMA 

E EXCEPCIONALIDADE DA REVISÃO CONTRATUAL. EXTENSÃO 

DA RESPONSABILIADE AO CONHECIMENTO RODOVIÁRIO.

1. No contrato de transporte, o transportador responde objetivamente 

pelos danos ocorridos, não havendo espaço para se discutir a culpa do 

transportador pelo evento danoso, em face do disposto no art. 734 do 

Código Civil.

2. Reconhecer a responsabilidade da transportadora pelo pagamento 

dos impostos contraria o entendimento adotado pelo Código Civil no 

sentido do respeito à liberdade contratual, exercida nos limites da 
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função social do contrato, devendo prevalecer, nas relações contratuais 

privadas, os princípios da intervenção mínima e a excepcionalidade da 

revisão contratual.

3. A modificação posterior das obrigações contratuais implica inegável 

desequilíbrio contratual e enriquecimento sem causa para o segurado.

4. O pedido formulado resultaria em clara modificação do conteúdo 

contratual para o qual não houve o correspondente pagamento de 

contraprestação pecuniária.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flui no sentido de 

ser a responsabilidade do transportador limitada ao previsto no 

conhecimento rodoviário, sendo descabida a sua responsabilização por 

qualquer outra cobrança com as quais não anuiu.

6. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

7. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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função social do contrato, devendo prevalecer, nas relações contratuais 

privadas, os princípios da intervenção mínima e a excepcionalidade da 

revisão contratual.

3. A modificação posterior das obrigações contratuais implica inegável 

desequilíbrio contratual e enriquecimento sem causa para o segurado.

4. O pedido formulado resultaria em clara modificação do conteúdo 

contratual para o qual não houve o correspondente pagamento de 

contraprestação pecuniária.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flui no sentido de 

ser a responsabilidade do transportador limitada ao previsto no 

conhecimento rodoviário, sendo descabida a sua responsabilização por 

qualquer outra cobrança com as quais não anuiu.

6. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

7. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HENGST INDÚSTRIA DE 

FILTROS LTDA. em face da decisão de fls. 545/557, que deu provimento ao 

recurso especial interposto por TRANSPORTADORA VALE DO SOL LTDA. 

conforme a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE RESSARCIMENTO POR 
DANOS MATERIAIS. TRANSPORTE DE MERCADORIA. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO TRANSPORTADOR. LIBERDADE 
CONTRATUAL. FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO E PRINCÍPIO DA 
INTERVENÇÃO MÍNIMA E EXCEPCIONALIDADE DA REVISÃO 
CONTRATUAL. EXTENSÃO DA RESPONSABILIADE AO 
CONHECIMENTO RODOVIÁRIO.

1. No contrato de transporte, o transportador responde objetivamente pelos 
danos ocorridos, não havendo espaço para se discutir a culpa do 
transportador pelo evento danoso, em face do disposto no art. 734 do Código 
Civil.

2. Reconhecer a responsabilidade da transportadora pelo pagamento dos 

Documento eletrônico VDA34331399 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DE TARSO VIEIRA SANSEVERINO   Assinado em: 25/10/2022 16:38:18
Código de Controle do Documento: dfea7a2c-eb27-494c-b2cc-867e0369f86a



impostos contraria o entendimento adotado pelo Código Civil no sentido do 
respeito à liberdade contratual, exercida nos limites da função social do 
contrato, devendo prevalecer, nas relações contratuais privadas, os 
princípios da intervenção mínima e a excepcionalidade da revisão 
contratual. 

3. A modificação posterior das obrigações contratuais implica inegável 
desequilíbrio contratual e enriquecimento sem causa para o segurado.

4. O pedido formulado resultaria em clara modificação do conteúdo 
contratual para o qual não houve o correspondente pagamento de 
contraprestação pecuniária.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flui no sentido de ser a 
responsabilidade do transportador limitada ao previsto no conhecimento 
rodoviário, sendo descabida a sua responsabilização por qualquer outra 
cobrança com as quais não anuiu.

6. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

Em suas razões, a recorrente asseverou pela necessidade de observância à 

diferença existente entre a responsabilidade contratual e a responsabilidade 

extracontratual do transportador. Aduziu que restou comprovada a existência de 

culpa do motorista. Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.

Houve apresentação de impugnação.

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

Prefacialmente, conforme destacado no julgado singular, a modificação 

posterior das obrigações contratuais implica inegável desequilíbrio contratual e 

enriquecimento sem causa para o segurado.

Nesse sentido, trago à colação recente julgado do Min. Luis Felipe Salomão a 

respeito da necessidade de observância das obrigações contratuais entabuladas e a 

imprescindível cautela na intervenção judicial de modo a evitar a ampliação 
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indevida do conteúdo obrigacional:

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
CONTRATOS DE PLANOS E DE SEGUROS DE SAÚDE. MENSALIDADES. 
CALCULADAS MEDIANTE COMPLEXA EQUAÇÃO ATUARIAL. 
APARELHO AUDITIVO DE AMPLIFICAÇÃO SONORA INDIVIDUAL - 
AASI. ÓRTESE NÃO LIGADA A PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. 
COBERTURA LEGAL OBRIGATÓRIA. INEXISTÊNCIA. SEGURANÇA DAS 
RELAÇÕES JURÍDICAS. DEPENDÊNCIA DA EQUIVALÊNCIA DAS 
CONTRAPRESTAÇÕES E DA CLARIVIDÊNCIA DOS DIREITOS E 
OBRIGAÇÕES. INTERVENÇÃO JUDICIAL PARA AMPLIAR O 
CONTEÚDO OBRIGACIONAL. INVIABILIDADE.

1. A forte intervenção estatal na relação contratual e a expressa disposição 
do art. 197 da CF deixam límpido que a operação de plano ou seguro de 
saúde é serviço de relevância pública, extraindo-se da leitura do art. 22, § 1º, 
da Lei n. 9.656/1998 a inequívoca preocupação do legislador com o 
equilíbrio financeiro-atuarial dos planos e seguros de saúde, que devem estar 
assentados em planos de custeio elaborados por profissionais, segundo 
diretrizes definidas pelo Consu.

2. O art. 10, VII, da Lei n. 9.656/1998 estabelece que as operadoras de 
planos de saúde e as seguradoras não têm a obrigação de arcar com próteses 
e órteses e seus acessórios não ligados a ato cirúrgico. Portanto, o que define 
a cobertura legal mínima obrigatória é colocação extremamente sutil: o 
fornecimento do dispositivo é vinculado (entenda-se necessário) para que o 
ato cirúrgico atinja sua finalidade, o que não ocorre na situação contrária 
quando, sendo desnecessário ato cirúrgico - caso do vindicado aparelho 
auditivo de amplificação sonora individual -, precisa-se de órtese ou de 
prótese.

3. Por um lado, a segurança das relações jurídicas depende da lealdade, da 
equivalência das prestações e contraprestações, da confiança recíproca, da 
efetividade dos negócios jurídicos, da coerência e clarividência dos direitos e 
obrigações. Por outro lado, se ocorrem motivos que justifiquem a intervenção 
judicial em lei permitida, há de realizar-se para a decretação da nulidade ou 
da resolução do contrato, nunca para a modificação do seu conteúdo - o que 
se justifica, ademais, como decorrência do próprio princípio da autonomia da 
vontade, uma vez que a possibilidade de intervenção do juiz na economia do 
contrato atingiria o poder de obrigar-se, ferindo a liberdade de contratar.

4. Como cediço e realçado em precedente do STF, na esfera de repercussão 
geral (RE n. 948.634/RS), não se pode ignorar que a contraprestação paga 
pelo usuário do plano de saúde é atrelada aos riscos assumidos pela 
operadora, calculada de maneira a permitir que, em uma complexa equação 
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atuarial, seja suficiente para custear as coberturas contratuais e cobrir os 
custos de administração, além de, naturalmente, gerar os justos lucros. Nesse 
contexto, eventual modificação, a posteriori, das obrigações contratuais, a 
par de ocasionar insegurança jurídica, implica inegável desequilíbrio 
contratual e enriquecimento sem causa para os usuários dos planos de saúde.

5. Recurso especial parcialmente provido. (REsp n. 1.915.528/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe 
de 17/11/2021.)

Por segundo, consoante destacado na decisão monocrática, a responsabilidade 

do transportador é limitada ao que consta do conhecimento rodoviário, sendo 

descabida a sua responsabilização por qualquer outra cobrança com as quais não 

anuiu.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. DIREITO SECURITÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. COBRANÇA DE PRÊMIOS. SEGURO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR RODOVIÁRIO DE 
CARGA. APÓLICE EM ABERTO. AVERBAÇÕES DAS MERCADORIAS. 
EMISSÃO DE FATURAS. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. VENCIMENTO 
DE CADA CONTA MENSAL.

1. Recursos especiais interpostos contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).

2. Embargos do devedor opostos contra ação de execução proposta pela 
seguradora objetivando cobrar do segurado prêmios oriundos de contratos 
de seguro de responsabilidade civil do transportador rodoviário de carga, 
sendo controvertido o tema acerca da prescrição.

3. O crédito da seguradora oriundo de prêmios inadimplidos em contrato de 
seguro pode ser cobrado diretamente pela via executiva (arts. 784, XII, do 
CPC/2015, 5º do Decreto nº 61.589/1967 e 27 do Decreto-Lei nº 73/1966).

4. O seguro de responsabilidade civil do transportador rodoviário de carga 
garante, em regra, o reembolso de valores que ele despender aos 
proprietários prejudicados do material transportado o qual sofreu avarias 
ou, ainda, que não foi entregue no destino fixado, sendo as modalidades mais 
comuns o Seguro de Responsabilidade Civil Obrigatório do Transportador 
Rodoviário - Carga (RCTR-C) e o Seguro de Responsabilidade Civil 
Facultativa do Transportador Rodoviário - Desaparecimento de Carga 
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(RCF-DC).

5. Para o seguro de responsabilidade civil do transportador rodoviário de 
carga (RCTR-C e RCF-DC), de apólices abertas, em virtude de os 
transportadores terrestres não saberem quando serão chamados a recolher 
as mercadorias, tampouco o valor e o local de destino, a entrega da 
averbação com os detalhes necessários à caracterização do risco é feita no 
dia seguinte à emissão dos conhecimentos ou manifestos de carga. Com base 
nos pedidos de averbação recebidos, geralmente em cada mês de vigência do 
seguro, a seguradora extrai a conta mensal de prêmio, encaminhando-a ao 
segurado para o respectivo pagamento (Resolução-CNSP nº 219/2010 e 
Circular-SUSEP nº 422/2011).

6. A pretensão da seguradora de exigir do segurado os prêmios inadimplidos 
nasce com o vencimento de cada título de cobrança (fato gerador da 
pretensão), ocasião em que terá fluência o prazo prescricional (art. 206, § 1º, 
II, "b", do CC), que pode ser, a depender da natureza do prêmio, o 
esgotamento da data-limite para o pagamento originado da emissão da 
apólice (prêmio inicial), da emissão da fatura ou conta mensal (prêmio de 
averbação) ou da emissão do aditivo ou endosso (prêmio residual).

7. Na hipótese, os prêmios cobrados passaram a ser exigíveis do segurado 
após a emissão de fatura ou de conta mensal (prazo de vencimento de até 30 
dias), pois foram calculados conforme os percursos realizados pelo 
transportador rodoviário, com base no valor dos bens ou mercadorias 
declarados no conhecimento ou manifesto de carga e na averbação.

8. Na situação sob exame, tendo sido observado o prazo de 1 (um) ano entre 
a propositura da ação de execução de título executivo extrajudicial e os 
vencimentos mensais dos prêmios oriundos das averbações, não há falar em 
ocorrência da prescrição de parcela alguma.

9. O prazo prescricional ânuo para a seguradora cobrar do segurado 
prêmios inadimplidos nos seguros de responsabilidade civil do transportador 
rodoviário de carga (RCTR-C e RCF-DC) conta-se a partir do vencimento de 
cada título, ficha de compensação ou boleto, sendo, para os prêmios 
calculados com base no valor dos bens ou mercadorias averbados (apólice 
aberta), o vencimento de cada fatura ou conta mensal.

10. Recurso especial de SOMPO SEGUROS S.A. provido e recurso especial 
de RODOVISA CIVENNA TRANSPORTES LTDA. prejudicado. (REsp n. 
1.947.702/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 7/12/2021, DJe de 13/12/2021.)

Dessa forma, em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer 

novo subsídio trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a 

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Documento eletrônico VDA34331399 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DE TARSO VIEIRA SANSEVERINO   Assinado em: 25/10/2022 16:38:18
Código de Controle do Documento: dfea7a2c-eb27-494c-b2cc-867e0369f86a



Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADO : SÉRGIO SCHULZE - SC007629

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09
/11/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de novembro de 2022
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